
 
 

 

Disciplina: Oficina de Planejamento Territorial III – Água, 
saneamento, Gestão Pública e Território (PRU037) 

 

Turma no SIGA: 16422 

Disciplina presencial 

Professora: Suyá Quintslr (suya@ippur.ufrj.br)  

Local: Faculdade de Letras, sala a definir 

Dias/horários: segundas-feiras, das 15:30 às 17:10. 

OBS: As normas de biossegurança da UFRJ devem ser observadas por todos os envolvidos. 
As salas de aula comportam até 20 alunos, motivo pelo qual este será o limite de inscritos na 
oficina. 

 

Programa preliminar 

 

Ementa: A Oficina de Planejamento Territorial III – Água, saneamento, Gestão Pública e 
Território busca trabalhar temas relacionados ao acesso à água e ao saneamento, incluindo: 
sistemas e infraestruturas de água e esgoto; Política Nacional de Saneamento Básico (leis 
11.445/2007 e 14.026/2021); a crise hídrica no Brasil; desigualdades no acesso à água. Os 
temas serão trabalhados a partir das perspectivas da Ecologia Política da Água e da Justiça 
Ambiental.  A disciplina é dividida em duas partes: teórica e prática, envolvendo atividades 
presenciais e remotas. As atividades práticas buscam capacitar os gestores públicos na 
obtenção e análise crítica de dados sobre saneamento básico nos municípios. 

Avaliação: a avaliação será realizada através de trabalho em dupla ou trio a ser desenvolvido 
ao longo da disciplina, com acompanhamento da docente responsável, através da plataforma 
Google Classroom. O trabalho buscará sistematizar elementos referentes à recente 
privatização dos serviços de saneamento no estado do Rio de Janeiro, a partir de dados do 
Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) e dos documentos 
disponibilizados pelo governo estadual durante a licitação.  

As informações sistematizadas pelos ‘alunos/as-colaboradores’ ficarão disponíveis na 
plataforma por, ao menos, 3 meses, e poderão ser utilizadas por todos/as no desenvolvimento 
de trabalhos futuros a serem apresentados na SIAC ou outros eventos e no desenvolvimento 
de Trabalhos de Conclusão de Curso. Ao mesmo tempo, serão compartilhados com 
movimentos sociais (Observatório Nacional dos Direitos à Água e ao Saneamento, ONDAS; 
Campanha Água Boa para Tod@s; Movimento Pró-saneamento de São João de Meriti) que 
buscam realizar o monitoramento das recentes privatizações no estado. 

 

Semana 1 (22/11) - Apresentação da disciplina. 

A concepção de saneamento básico no Brasil. Serviços e infraestruturas. 
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Semana 2 (29/11) – Semana IPPUR 

 

Semana 3 (06/12) – Política Nacional de Saneamento Básico. Diretrizes, titularidade, 
regionalização do saneamento, formas de prestação.  

 

Semana 4 (13/12) – O processo de privatização do saneamento no Rio de Janeiro. Proposta 
do BNDES, regionalização e licitação dos ‘blocos’ de municípios, aspectos técnicos e 
políticos. 

 

Semana 5 (20/12) – Informações sobre saneamento: dados censitários; PNAD Contínua; 
Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) 

Formação das duplas/trios de trabalho 

 

Semana 6 (03/01) – Atividade remota em duplas/trios (início do levantamento de dados do 
SNIS sobre os blocos de concessão) 

 

Semana 7 – 10/01 - Roda de diálogo com movimentos sociais de reivindicação dos serviços 
de saneamento 

* A partir desta etapa da disciplina, o levantamento de dados deve continuar remotamente. 

 

Semana 8 (17/01) – A história do abastecimento de água no Rio de Janeiro e a progressiva 
dependência do Guandu. 

 

Semana 9 (24/01) – Desigualdades no acesso à água no Rio de Janeiro. 

 

Semana 10 (31/01) – discussão dos dados levantados por blocos a partir de perguntas 
orientadoras. 

 

Semana 11 (07/02) – Saneamento e saúde (palestra com convidado da ENSP/Fiocruz). 

 

Semana 12 (14/02) – SIAC 

 

Semana 13 (21/02) – Apresentação dos trabalhos e avaliação da disciplina. 

 

Além das atividades litadas acima, para complementar a carga horária da disciplina (total 60h), 
serão propostas atividades remotas assíncronas (‘lives’ com pesquisadores reconhecidos no 
campo da Ecologia Política da Água e atividades práticas de levantamento e análise de dados 
de saneamento). 
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